
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2715933 - RO (2024/0297013-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETRO AMAZON PETRÓLEO DA AMAZÔNIA LTDA
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO DE ALMEIDA LORENZONI - AM008948

SUZANA PINTO LORENZONI - AM009155
ALEXANDRE CAMARGO - RO000704
ALEXANDRE CAMARGO FILHO - RO009805

AGRAVADO : ALEXANDRE PAULO VAZ DA SILVA JUNIOR
ADVOGADA : JACIMAR PEREIRA RIGOLON - RO001740

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUE SE ALINHA  AO ACÓRDÃO.
AVALIAÇÃO À LUZ DA TEORIA DA ASSERÇÃO. SÚMULA 83
DO STJ. SENTENÇA EXTRA PETITA. INCIDÊNCIA,
NOVAMENTE, DA SÚMULA 83 DO STJ. A REMESSA À
LIQUIDAÇÃO, MESMO COM PEDIDO CERTO, NÃO
CONFIGURA JULGAMENTO EXTRA PETITA QUANDO
OBSERVADOS OS LIMITES OBJETIVOS DA PRETENSÃO
INICIAL. A CONDENAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
LUCROS CESSANTES FOI FUNDAMENTADA EM
ELEMENTOS PROBATÓRIOS, INCLUINDO LAUDO TÉCNICO
E DOCUMENTOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS,
VEDADO PELA SÚMULA 7 DO STJ.. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou violação
aos artigos 186, 187, 402, 927 e 944 do Código Civil, e aos
artigos 141, 485, VI, 492 e 1.022 do Código de Processo Civil,
sustentando ilegitimidade passiva, nulidade da sentença por
julgamento extra petita, ausência de comprovação dos danos
materiais e impossibilidade de condenação por lucros cessantes
com base em mera expectativa de locação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido para revisar a decisão que
reconheceu a legitimidade passiva da agravante, afastou a
alegação de julgamento extra petita, e confirmou a condenação
por danos materiais e lucros cessantes.
III. Razões de decidir

Documento eletrônico VDA51401814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/10/2025 11:10:04
Publicação no DJEN/CNJ de 16/10/2025. Código de Controle do Documento: 242393c4-422b-4dba-9f4a-3b8ebb5c6c0c



3. A legitimidade passiva foi corretamente aferida à luz da teoria
da asserção, conforme jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, atraindo a Súmula 83 do STJ.
4. Não há julgamento extra petita quando o magistrado remete a
apuração do montante indenizatório à liquidação por
arbitramento, respeitando os limites do pedido inicial, de acordo
com sedimentada orientação do STJ, o que gera novamente, a
incidência do óbice da Súmula 83 do STJ.
5. A condenação por danos materiais e lucros cessantes foi
fundamentada em elementos probatórios, incluindo laudo técnico
e documentos, cuja revisão demandaria reexame de fatos e
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
6. Recurso não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUE SE ALINHA  AO ACÓRDÃO.
AVALIAÇÃO À LUZ DA TEORIA DA ASSERÇÃO. SÚMULA 83
DO STJ. SENTENÇA EXTRA PETITA. INCIDÊNCIA,
NOVAMENTE, DA SÚMULA 83 DO STJ. A REMESSA À
LIQUIDAÇÃO, MESMO COM PEDIDO CERTO, NÃO
CONFIGURA JULGAMENTO EXTRA PETITA QUANDO
OBSERVADOS OS LIMITES OBJETIVOS DA PRETENSÃO
INICIAL. A CONDENAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
LUCROS CESSANTES FOI FUNDAMENTADA EM
ELEMENTOS PROBATÓRIOS, INCLUINDO LAUDO TÉCNICO
E DOCUMENTOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS,
VEDADO PELA SÚMULA 7 DO STJ.. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou violação
aos artigos 186, 187, 402, 927 e 944 do Código Civil, e aos
artigos 141, 485, VI, 492 e 1.022 do Código de Processo Civil,
sustentando ilegitimidade passiva, nulidade da sentença por
julgamento extra petita, ausência de comprovação dos danos
materiais e impossibilidade de condenação por lucros cessantes
com base em mera expectativa de locação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido para revisar a decisão que
reconheceu a legitimidade passiva da agravante, afastou a
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alegação de julgamento extra petita, e confirmou a condenação
por danos materiais e lucros cessantes.

III. Razões de decidir

3. A legitimidade passiva foi corretamente aferida à luz da teoria
da asserção, conforme jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, atraindo a Súmula 83 do STJ.

4. Não há julgamento extra petita quando o magistrado remete a
apuração do montante indenizatório à liquidação por
arbitramento, respeitando os limites do pedido inicial, de acordo
com sedimentada orientação do STJ, o que gera novamente, a
incidência do óbice da Súmula 83 do STJ.

5. A condenação por danos materiais e lucros cessantes foi
fundamentada em elementos probatórios, incluindo laudo técnico
e documentos, cuja revisão demandaria reexame de fatos e
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

6. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Inconformada com a decisão do Tribunal de Justiça de Rondônia, a
agravante interpôs recurso especial em que  alegou violação a diversos dispositivos
legais, incluindo os artigos 186, 187, 402, 927 e 944 do Código Civil, e os artigos
141, 485, VI, 492 e 1.022 do Código de Processo Civil. Sustentou, entre outros
pontos, a ilegitimidade passiva, a nulidade da sentença por julgamento extra petita, a
ausência de comprovação dos danos materiais e a impossibilidade de condenação
por lucros cessantes com base em mera expectativa de locação  

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

Indenizatória. Preliminares. Memoriais aditivos. Ilegitimidade passiva.
Justiça gratuita. Sentença ilíquida. Coisa julgada. Cerceamento de
defesa. Danos materiais. Lucros Cessantes. Danos morais. Os
memoriais servem apenas como um breve relato dos assuntos
contidos nas razões de recurso, sendo incabível a apresentação de
teses novas, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Havendo
relação direta da pessoa jurídica indicada no polo passivo com os
fatos narrados na inicial, não há que se falar em ilegitimidade. Se
demonstrada a hipossuficiência da parte, é devida a manutenção dos
benefícios da justiça gratuita. Correta a sentença que determinou a
apuração de valores em liquidação de sentença, se a determinação
tem como objetivo a quantificação adequada da indenização, não
havendo prejuízo algum às partes. Só haverá o reconhecimento da
coisa julgada se os elementos da primeira demanda (partes, pedido e
causa de pedir) se repetirem na posterior. Tendo o juízo de origem
oportunizado a produção de provas e assegurado a realização
daquelas efetivamente necessárias, não há que se falar em
cerceamento de defesa. Havendo prova do dano material alegado,
correta a condenação da parte nesse sentido, inclusive a título de
lucros cessantes. É devida a improcedência do pedido indenizatório a
título de danos morais, quando não há provas do prejuízo
extrapatrimonial alegado.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No que tange à alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo
Civil, de saída, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos
capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma
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clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt no
AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do CPC
/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025
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  Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Não conheço do recurso nesse ponto. 

Quanto à alegada violação ao art. 485, VI, do Código de Processo Civil,
a recorrente sustenta sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de que o negócio
jurídico que deu origem à controvérsia foi firmado com o procurador do pai do
recorrido, o qual teria extrapolado os poderes conferidos, sendo este, portanto, o
verdadeiro responsável pelos prejuízos narrados. Alega, ainda, que agiu de boa-fé
ao contratar com quem se apresentava como legítimo representante, não podendo
ser responsabilizada por vício de representação alheio.

O acórdão recorrido, contudo, rejeitou a preliminar, reconhecendo a
existência de relação direta entre a empresa e os danos descritos na petição inicial,
afirmando que a legitimidade passiva deve ser aferida à luz das alegações
formuladas na exordial. Nesse ponto, a decisão está em consonância com a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que preconiza que a
legitimidade é sempre aferida à luz da teoria da asserção.

Considerando que a Corte de origem adotou entendimento alinhado ao
perfilhado pela jurisprudência desta Corte, incide o comando da Súmula n. 83 deste
Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA.
FRAUDE. APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE VALORES. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.

INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ e 282/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA
ASSERÇÃO. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação declaratória e condenatória.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.
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3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC.

4. A ausência de decisão do Tribunal de origem acerca dos
argumentos e artigos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial.

5. Como condição da ação, a legitimidade é sempre aferida in status
assertionis. Na espécie, a questão atinente à responsabilidade ou não
do recorrente diz respeito ao mérito da demanda. Aplicação da Súmula
568/STJ. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.742.786/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)23/6/2025 26/6/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
COMPRA DE IMÓVEL COM RECURSOS DA SOCIEDADE.
ESCRITURAÇÃO EM NOME DE PESSOAS FÍSICAS. TEMA
REPETITIVO Nº 42/STJ. INAPLICABILIDADE. PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. ARTS.
132, I, 133, E 289, § 5º, DA LEI Nº 6.404/1976 E 29 DA LEI Nº 8.934
/1994. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO.
APLICABILIDADE.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.

2. Inaplicabilidade da tese jurídica firmada no julgamento do Tema
Repetitivo nº 42/STJ, por se tratar de documento comum às partes. 
Precedentes.

3. Na hipótese, não se pretende ter acesso à documentos públicos,
averbados em Junta Comercial ou Ofício de Imóveis, mas àqueles
capazes de esclarecer os motivos da aquisição de imóvel com
recursos advindos da sociedade, com o posterior registro em nome de
pessoas físicas.
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4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais indicados
como malferidos impede o conhecimento do recurso especial (Súmula
nº 211/STJ).

5. De acordo com a maciça jurisprudência desta Corte Superior, a
verificação acerca da presença das condições da ação, a exemplo da
legitimidade das partes, deve ser empreendida à luz da teoria da
asserção.

6. Considerando que as suspeitas de eventual ato contrário à lei e/ou
ao Estatuto Social estão associadas ao registro do imóvel em nome de
pessoas físicas, avulta-se a legitimidade destas para figurar no polo
passivo da ação de exibição de documentos.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.738.510/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE EM COLETIVO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE
PASSIVA CONFIGURADA. NEXO DE CAUSALIDADE.
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
JULGAMENTO ULTRA PETITA COM RELAÇÃO À INDENIZAÇÃO
POR DANOS ESTÉTICOS. DANO MORAL E ESTÉTICO.
PRESENÇA. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
DESCABIMENTO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. CITAÇÃO. PENSÃO
VITALÍCIA. CABIMENTO. MULTA POR EMBARBOS
PROTELATÓRIOS. MANUTENÇÃO. JULGAMENTO: CPC/2015.

1. Ação de indenização por danos extrapatrimoniais e materiais
ajuizada em , da qual foi extraído o presente recurso24/07/2013
especial interposto em  e concluso ao gabinete em 25/05/2020

.10/02/2021

2. O propósito recursal é decidir sobre a) a ocorrência de negativa de
prestação jurisdicional, b) a legitimidade passiva da recorrente; c) o
nexo de causalidade entre a conduta do preposto da recorrente e o
evento danoso; d) a existência de julgamento extra e ultra petita; e) a
viabilidade de afastar-se a indenização por dano moral ou por dano
estético e de reduzir os valores arbitrados a tais títulos; f) o termo
inicial dos juros de mora incidentes sobre as indenizações por danos
extrapatrimoniais; g) o pensionamento fixado na origem e a legalidade
da sua vinculação ao salário mínimo; h) o abatimento dos descontos
compulsórios e do benefício previdenciário do pensionamento vitalício;
i) o cabimento da multa por embargos protelatórios.
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3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há ofensa ao
art. 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito
que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia
submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa daquela
pretendida pela parte.

4. A teoria da asserção impõe que as condições da ação, entre elas a
legitimidade passiva, sejam aferidas mediante análise das alegações
delineadas na petição inicial. Precedentes. Na hipótese, das
afirmações constantes da inicial, depreende-se, em abstrato, a
legitimidade passiva da recorrente.

5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao liame
de causalidade, exige o reexame de fatos e provas (Súmula 7/STJ).

6. Caso o juiz ultrapasse os limites do pedido e não se trate de
hipótese excepcionada pela lei, a decisão será proferida com error in
procedendo, caracterizando-se como ultra ou extra petita (arts.

141 e 492 do CPC/2015). No entanto, o art. 492 deve ser interpretado
sistematicamente com a previsão do art. 493 do CPC/15, de forma a
se extrair a norma de que o reconhecimento de fatos supervenientes
que interfiram no julgamento justo da lide respeita integralmente os
princípios da adstrição e da congruência, sobretudo porque não pode
implicar alteração da causa de pedir. No particular, a circunstância
superveniente considerada pela Corte estadual amputação da perna
esquerda após a propositura da ação não alterou a causa de pedir.
Ademais, pode-se concluir que a condenação ao pagamento da
segunda prótese está contemplada no pedido genérico de condenação
à reparação dos danos materiais constatados no curso do processo.
Por outro lado, a condenação ao pagamento de indenização por danos
estéticos em montante superior ao requerido na inicial configura
julgamento ultra petita, sendo de rigor o afastamento do valor
excedente.

7. Para além do prejuízo estético, a perda de dois importantes
membros do corpo (os dois membros inferiores) atinge a integridade
psíquica do ser humano, trazendo-lhe dor e sofrimento em razão da
lesão deformadora de sua plenitude física, com afetação de sua
autoestima e reflexos no próprio esquema de vida, seja no âmbito do
exercício de atividades profissionais, como nas simples relações do
meio social. Assim, estão caracterizados, no particular, o dano estético
e moral.

8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a modificação
do valor fixado a título de danos morais e estéticos somente é
permitida quando a quantia estipulada for irrisória ou exagerada.
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Precedentes. Na espécie, tanto o fato em si quanto as consequências
que ele ocasionou na vida da vítima são gravíssimas.

Conforme quadro fático cristalizado na origem, o preposto da
recorrente fechou as portas do coletivo antes de o recorrido descer, de
modo que a sua perna esquerda ficou prensada e a direita foi
arrastada. O ocorrido culminou na amputação de ambos os membros
inferiores, tornando o recorrido permanentemente incapaz para o
exercício de atividade laboral. Nesse contexto, os valores arbitrados
revelam-se razoáveis e adequados para compensar os árduos danos
extrapatrimoniais suportados pela vítima.

9. Nos termos da jurisprudência uníssona desta Corte, em caso de
responsabilidade contratual, os juros moratórios incidem a partir da
citação.

10. O entendimento do STJ é no sentido de que o direito à pensão
vitalícia previsto no art. 950 do CC/02 exige apenas a comprovação da
redução da capacidade de trabalho, sendo prescindível a
demonstração de exercício de atividade remunerada à época do
acidente. Se a vítima não auferia renda, o valor da pensão vitalícia
deve ser fixado em um salário mínimo. Precedentes.

11. O benefício previdenciário é cumulável com o pensionamento
vitalício. Precedentes. Na hipótese, ademais, não há que se falar em
dedução de quaisquer outros valores, até porque, os supostos
descontos obrigatórios dizem respeito a quantias que, eventualmente,
terão de ser desembolsadas pelo próprio recorrido.

12. É correta a aplicação da penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do
CPC/2015 quando as questões tratadas foram devidamente
fundamentadas na decisão embargada e ficou evidenciado o caráter
manifestamente protelatório dos embargos de declaração.

13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
parcialmente provido.

(REsp n. 1.884.887/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)10/8/2021 16/8/2021

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Diante do exposto, não é de se conhecer o recurso nesse aspecto. 

No que se refere à violação ao art. 141 e art. 492 do Código de
Processo Civil, a agravante defendeu que sentença teria sido extra petita, pois o
pedido de lucros cessantes foi formulado de forma líquida (valor certo), mas o juízo
determinou a liquidação por arbitramento, o que poderia resultar em condenação
superior ao pedido.

Mais uma vez, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já é
sedimentada e, por isso, atrai-se a Súmula 83 deste colegiado, reiterando-se, aqui,
os argumentos já esboçados no item anterior.

Nessa esteira, existe firme posicionamento no sentido de que não há
falar em julgamento extra petita, uma vez que o órgão julgador respeitou os limites
da pretensão deduzida, sem conceder providência jurisdicional diversa da requerida.
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Dessa maneira, o fato de o autor ter formulado pedido certo não impede
o encaminhamento à liquidação por arbitramento, quando o conjunto probatório se
revela insuficiente para fixação direta do valor.

Para ilustrar, seguem os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. JULGAMENTO
EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRINCÍPIO DO DUPLO
GRAU DE JURISDIÇÃO. PROCEDÊNCIA DA PARCIAL DA
DEMANDA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-
SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7
/STJ. SÚMULA Nº 318/STJ.

1. Não configura julgamento ultra petita ou extra petita, com violação
ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional
proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e
sistematicamente a partir de toda a petição inicial. Precedentes.

2. Na hipótese, o próprio pedido feito na petição inicial - de cobrança
de valores previstos em contrato - permite ao julgador o
reconhecimento do direito ao adimplemento da obrigação (an
debeatur), que, no caso, foi parcial, e à determinação de apuração da
quantia efetivamente devida pela parte demandada (quantum
debeatur) em liquidação, sem que disso resulte decisão que possa ser
considerada extra ou ultra petita.

3. É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das
instâncias de cognição plena que estejam adstritas ao reexame do
acervo fático-probatório carreado nos autos e à interpretação de
cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ).

4. Formulado pedido certo e determinado, somente o autor tem
interesse recursal em arguir o vício da sentença ilíquida (Súmula nº
318/STJ).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.309.145/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 4/4/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. VÍCIO
DE CONSTRUÇÃO. DECADÊNCIA. FRAGILIDADE DA OBRA.
REEXAME. MATÉRIA DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
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JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. JULGAMENTO EXTRA
PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. PEDIDO
CERTO. POSSIBILIDADE. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO.
RAZOABILIDADE 1. Não é possível o conhecimento de recurso
especial quando visa reformar entendimento do Tribunal local que,
baseado na prova pericial produzida, concluiu que os vícios de
construção eram relativos à fragilidade da obra. Alterar essa conclusão
demandaria reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.

2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a
produção de prova quando o tribunal de origem considerar
substancialmente instruído o feito, declarando a existência de provas
suficientes para seu convencimento. Rever tal conclusão acarreta a
incidência da Súmula nº 7/STJ.

3. Não se pode falar em julgamento extra petita, pois o órgão julgador
não afrontou os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco
concedeu providência jurisdicional diversa da requerida, tendo sido
respeitado o princípio da congruência.

4. A circunstância de o autor haver formulado pedido certo não impede
que o magistrado remeta as partes para a liquidação de sentença, se
estiver diante de um quadro probatório insuficiente.

5. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se
nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da
Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em
que arbitrado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 889.302/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/9/2017 4/10/2017

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
DANOS MATERIAIS. LUCROS CESSANTES. APURAÇÃO EM
LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. QUANTUM
INDENIZATÓRIO E DECISÃO EXTRA PETITA. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões
relevantes para a solução da lide, de forma fundamentada, não
havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que reconhecido an
debeatur (o direito à indenização), o quantum debeatur (valor da
indenização) pode ser discutido em liquidação da sentença por
arbitramento, nos termos do art. 475-C do CPC. Precedentes.

3. Não se conhece de recurso especial em que a parte recorrente
deixa de apontar o dispositivo legal violado ou cuja interpretação tenha
sido divergente. Incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 768.045/PR, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 23/2/2016

.)10/3/2016

RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL. DEFEITOS. PEDIDO CERTO.
SENTENÇA ILÍQUIDA. POSSIBILIDADE.

1. Caso o juiz não se convença da procedência do pedido certo em
toda a sua extensão, pode reconhecer parcialmente o direito,
remetendo a apuração do montante à fase de liquidação.

2. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido.

(REsp n. 259.607/SP, relator Ministro Fernando Gonçalves, relator
para acórdão Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado
em , DJe de .)5/11/2009 16/11/2009

Nesse ponto, também, o recurso merece conhecimento. 

, aNo que se refere à violação Art. 186, 187, 927 e 944 do Código Civil
condenação por danos materiais teria sido baseada em laudo unilateral, sem perícia
judicial, o que violaria os princípios da responsabilidade civil e da proporcionalidade.
Em outras palavras, a afirmação é de que não houve comprovação técnica dos
danos, e que o laudo não foi judicializado.

Mais uma vez é caso de inadmissibilidade, agora, diante do impeditivo
da Súmula 7. No ponto, observa-se que o acórdão recorrido enfrentou
expressamente os elementos fáticos e probatórios constantes dos autos, destacando
a existência de laudo de vistoria de imóvel urbano, datado de , elaborado20/01/2015
por engenheiro civil, no qual se atestou o estado de abandono e precariedade das
instalações, com registros fotográficos que corroboram tal constatação.
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Além disso, foram considerados depoimentos testemunhais e
documentos diversos, como notas fiscais, extratos de débitos e contrato de venda, a
partir dos quais se concluiu pela existência de nexo causal entre a posse exercida
pela recorrente e os danos verificados no imóvel.

Assim, a pretensão recursal, ao buscar infirmar tal conclusão, demanda
revaloração do conjunto probatório, providência incompatível com a via estreita do
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ora, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
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relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
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AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
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indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, como explicado, o acolhimento da tese recursal
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

 Por fim, , segue oa alegação de vilipêndio ao art. 402 do Código Civil
mesmo raciocínio. Isso porque diz a recorrente que a condenação por lucros
cessantes teria sido indevida, pois baseada em mera expectativa de locação, sem
prova concreta de que o imóvel seria alugado. Dessa maneira, argumenta que o
artigo exige demonstração do que “razoavelmente deixou de lucrar”, o que não
ocorreu.

O acórdão recorrido fundamentou que “evidente o prejuízo do apelado
durante o período em que se viu privado do imóvel, sendo correta a determinação de
apuração do valor devido em sede de liquidação de sentença” .

A decisão reconheceu expressamente que a apuração do montante
indenizatório se daria por meio de perícia judicial na fase de liquidação, justamente
para evitar condenação sem base concreta.

Logo, a análise da existência ou não de lucros cessantes, bem como da
razoabilidade da expectativa de locação do imóvel, pressupõe o exame aprofundado
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que atrai, novamente, a
incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, por exigir revaloração da
prova. 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.715.933 / RO
Número Registro: 2024/0297013-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70454777120198220001

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRO AMAZON PETRÓLEO DA AMAZÔNIA LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE CAMARGO - RO000704

LUÍS FERNANDO DE ALMEIDA LORENZONI - AM008948
SUZANA PINTO LORENZONI - AM009155
ALEXANDRE CAMARGO FILHO - RO009805

AGRAVADO : ALEXANDRE PAULO VAZ DA SILVA JUNIOR
ADVOGADA : JACIMAR PEREIRA RIGOLON - RO001740

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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